
PROCESSO CIVIL INTERNACIONAL. RECURSO ESPECIAL. SALVATAGEM MARÍTIMA. 

ART. 88 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. COMPETÊNCIA CONCORRENTE DA 

AUTORIDADE JUDICIÁRIA BRASILEIRA. ART. 7º DA LEI N.º 7.203/84. 

AUSÊNCIA DE ANTINOMIA. NÃO-CONFIGURAÇÃO DE SEUS REQUISITOS QUE 

IMPLICA APENAS A AUSÊNCIA DE EXCLUSIVIDADE E NÃO A INCOMPETÊNCIA DA 

JUSTIÇA BRASILEIRA. 

1. Verificada qualquer das hipóteses do art. 88 do Código de Processo Civil, é 

competente a autoridade judiciária brasileira para o processamento e o julgamento 

de ação que envolva conflito internacional de direito privado. 

2. Ausência de antinomia entre o art. 88 do Código de Processo Civil e o art. 7º da 

Lei n.º 7.203/84, uma vez que não se extrai contradição lógica ou axiológica entre 

tais dispositivos. Enquanto aquele prevê competência internacional concorrente da 

autoridade judiciária nacional, este estabelece situação específica de competência 

internacional exclusiva. 

3. Não-configuração dos requisitos necessários à aplicação do art. 

7º da Lei n.º 7.203/84 que implica apenas a ausência de exclusividade na 

competência da Justiça brasileira, e não a sua incompetência, ao contrário do que 

restou concluído pelo acórdão recorrido. 

4. Competência concorrente da Justiça brasileira para analisar cautelar proposta 

por sociedade de salvatagem marítima visando a impedir a retirada da carga 

recuperada pelos seus proprietários sem que antes se efetue o pagamento do 

prêmio a que faz jus em razão do salvamento. 

5. Reconhecimento da violação ao art. 88 do Código de Processo Civil e ao art. 7º 

da Lei n.º 7.203/84. 

RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO. 

(REsp 772.661/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 16/03/2011) 
 


